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Introdução 

 
A palavra vulnerabilidade diz respeito aquele que se pode vulnerar, ou seja, 

que se pode atacar ou ferir. Vulnerar significa ferir, melindrar, ofender; é vulnerável 
todo aquele que está nessa condição (Houaiss, 2001). Inicialmente, esse conceito foi 
empregado na área de advocacia internacional pelos direitos humanos em referência a 
grupos ou indivíduos fragilizados na garantia de seus direitos de cidadania. A partir da 
década de 1990 o conceito foi incorporado pela área da saúde na tentativa de 
compreender as tendências mundiais da epidemia de Aids no final do século XX. 
Segundo Ayres e colaboradores (2003)  o conceito de vulnerabilidade aplicado à saúde: 

 

“(...) pode ser resumido como o movimento de considerar a chance 
de exposição das pessoas ao adoecimento como a resultante de um 
conjunto de aspectos não apenas individuais, mas coletivos, 
contextuais, que acarretam maior suscetibilidade à infecção e ao 
adoecimento e, de modo inseparável, maior ou menor 
disponibilidade de recursos de todas as ordens para se proteger de 
ambos” (p.122).     

 
“(...) a vulnerabilidade quer expressar os ‘potenciais’ de 
adoecimento/não adoecimento relacionados a ‘todo e cada 
indivíduo’ que vive em um certo conjunto de condições” (p.127).     

  
A exposição aos agravos ou riscos à saúde não resulta apenas da vontade e do 

grau de esclarecimento dos indivíduos. Mas de um conjunto de aspectos sociais e 
programáticos. Por isso, a análise da vulnerabilidade envolve sempre a avaliação 
articulada de três eixos interligados: 

 
• Componente individual – refere-se ao grau e qualidade da informação disponível 

aos indivíduo sobre determinado agravo à saúde ou risco, bem como a possibilidade 
efetiva de assimilar essa informação adotando novos comportamentos. O 
componente individual da vulnerabilidade varia conforme a fase da vida (faixa 
etária), as vivências pessoais e experiências compartilhadas com os pares e pessoas 
significativas do convívio.  

                                                 
* Artigo enviado para apresentação no X Encontro Nacional de Turismo com Base Local. GT – 
Impactos ambientais, sociais e culturais do turismo. UFPB, João Pessoa, 5 a 9 de junho de 2007.     
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• Componente social – refere-se às  formas de inserção dos indivíduos na sociedade 
que favorecem ou não sua suscetibilidade a determinado agravo ou risco, por 
exemplo, por sexo, gênero, raça/etnia, orientação sexual, religião, acesso aos meios 
de comunicação, escolarização, possibilidades de geração de renda e de consumo. O 
componente social da vulnerabilidade diz respeito ao  grau de exposição dos 
indivíduos as desigualdades no acesso aos bens e serviços públicos e as situações de 
estigma e discriminação, que impedem o exercício pleno da cidadania. 

• Componente programático – refere-se à implantação e implementação de políticas 
públicas adaptadas à realidade sociocultural de determinado local, como por 
exemplo, aos municípios de fluxo turístico ou migratório (municípios de fronteira 
por exemplo), visando o enfrentamento de determinados agravos ou riscos à saúde. 
O componente programático da vulnerabilidade diz respeito à estruturação de 
serviços de assistência e tratamento na rede pública de saúde e realização de 
programas de prevenção na rede pública de ensino.  

 
Por meio do conceito de vulnerabilidade é possível produzir uma síntese das 

diferentes suscetibilidades às infecções e aos adoecimentos dos indivíduos e 
coletividades  em relação aos agravos ou riscos à saude, estabelecendo relações entre o 
adoecimento individual e o contexto sociocultural.  

O segmento jovem está entre os mais atingidos no mundo e no Brasil pelo 
HIV/Aids (Ayres e colaboradores, 2000). A partir dos resultados de estudos realizados 
em comunidades do Vale do Ribeira/SP (Santos, 2004; Santos e Paiva, 2005) e do 
Litoral Sul do RJ (Paiva, Santos, Blessa, Bellenzani e colaboradores, 2007), 
descrevemos, neste artigo, a vulnerabilidade ao HIV/Aids da população jovem nativa 
das comunidades anfitriãs do turismo, mostrando como determinados fatores sociais 
podem formar um contexto favorável à transmissão do HIV. Também apontamos alguns 
dos principais desafios para a prevenção da Aids e do uso abusivo de álcool e outras  
drogas no contexto do turismo e fazemos recomendações e sugestões de temas para o 
trabalho de educação em saúde nos municípios de intenso fluxo turístico brasileiros.  

O conceito de comunidade anfitriã do turismo tem sido utilizado na literatura 
científica para designar locais do interior ou litoral de um país cuja organização sócio-
econômica está voltada para o turismo (Joseph e Kavoori, 2001; Willians e Lawson; 
2001). As doenças infecciosas que os turistas podem contrair durante a visita a essas 
comunidades, bem como a análise de estratégias de prevenção e controle, têm sido 
focos recentes de colaboração entre a Organização Mundial de Turismo, a Associação 
Italiana de Medicina do Turismo e a Organização Mundial da Saúde. A Organização 
Pan-Americana de Saúde também tem organizado reuniões sobre o tema e realiza, desde 
1990, um Congresso Nacional de Turismo e Saúde, em parceria com as Secretarias de 
Saúde e de Turismo do México (Alleyne, 1991).  

 
Vulnerabilidade da população jovem nativa das comunidades anfitriãs do turismo 

 
Existem poucos estudos sobre os problemas de saúde pública que ocorrem nas 

comunidades anfitriãs como: a proliferação de doenças de veiculação hídrica decorrente 
das condições de saneamento ambiental; a proliferação das IST/Aids/Hepatites em 
função das relações sexuais ocasionais envolvendo turistas e moradores locais, turistas e 
profissionais do sexo e turistas entre si; o mercado do sexo, incluindo tanto a 
prostituição profissional como a exploração sexual; as emergências médicas decorrentes 
do uso de álcool e de outras drogas pelos turistas (acidentes de trânsito, afogamentos, 
mortes por overdose) e o aumento do consumo dessas substâncias entre os jovens 
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nativos (Alleyne, 1991; Reyn e colaboradores, 1992; Forsythe e colaboradores, 1998; 
Thompson e colaboradores, 1998; Giatti, 2004).  

Com base em nossos estudos foi possível delinear seis fatores que configuram 
a vulnerabilidade ao HIV/Aids da população jovem nativa das comunidades anfitriãs do 
turismo. 

O primeiro fator é a mudança no estilo de vida e nos costumes das populações 
tradicionais (caiçaras, ribeirinhos, capuavas, caboclos, quilombolas), provocada pelo 
desenvolvimento do turismo. Isso tem contribuído para a perda do sentimento de 
pertença cultural e ao território; e para a mercantilização das tradições locais. Entre as 
faixas etárias mais novas, é possível constatar uma espécie de efeito demonstração, com 
essa população adotando comportamentos e almejando bens materiais característicos 
dos turistas (Santos, 2004).  

O segundo fator é a desigualdade nas relações de gênero particularmente forte 
nas áreas rurais onde as mulheres estão ligadas em geral às funções de cuidado da casa, 
preparação da comida e educação dos filhos. Os homens, por sua vez, cumprem as 
funções de provedor e chefe de família. Paiva (2000) mostra que os significados mais 
tradicionais atribuídos aos gêneros, que associam a mulher ao corpo, à reprodução e ao 
cuidado da casa e dos filhos e o homem ao trabalho e ao poder, tornam as mulheres e os 
homens mais vulneráveis às IST/Aids. As mulheres encontram-se em uma situação de 
vulnerabilidade ao HIV e outras IST (Infecções Sexualmente Transmissíveis) pela sua 
condição de menor poder ou de poder reduzido para determinar onde, quando, como e 
com quem o sexo ocorre. Muitas vezes, são situações marcadas  pela  ausência de 
diálogo e pela exposição à violência doméstica e sexual, que dificultam a negociação 
em favor das práticas sexuais seguras, como o uso de preservativo. Os homens 
encontram-se em uma situação de vulnerabilidade porque ainda são oprimidos por 
estereótipos como o do machão ou o do poderoso patriarca, deixando assim de serem 
sujeitos de sua atividade sexual, na medida em que se esforçam  por moldar  seus 
comportamentos a esses estereótipos.   

O terceiro fator que configura a vulnerabilidade da população jovem é a 
dificuldade dos municípios onde se inserem as comunidades anfitriãs, de adotar as 
políticas públicas de saúde oficiais para enfrentar a epidemia de Aids. Como destacado 
nos pronunciamentos governamentais, a epidemia está atingindo os mais pobres, os 
mais jovens, caminhando para o interior dos Estados e afetando, cada vez mais, as 
mulheres e a população negra (PNDST/AIDS, 2007). Destarte, nos municípios onde se 
inserem as comunidades anfitriãs, em geral ainda é difícil o acesso ao preservativo, aos 
métodos contraceptivos e ao exame para detecção do HIV. Falta preparo dos 
profissionais de saúde para abordar o tema, aconselhar a população e acolher 
resolutivamente as demandas que aparecem no serviço. Existem críticas por parte de 
usuários em relação à falta de sigilo na coleta de exames, o que intimida as pessoas a 
buscarem tratamento local quando este é oferecido pelo serviço. Os gestores municipais 
de saúde, por sua vez, relutam em implantar programas de Aids e IST em função do 
medo de se contrapor aos valores tradicionais e religiosos locais (Santos, 2004). Na 
maioria dos municípios não há registros oficiais de pessoas vivendo com HIV/Aids. Nos 
serviços públicos de saúde faltam remédios e acompanhamento médico adequado para 
estas pessoas. É comum a sub-notificação de casos em função das pessoas que buscam 
tratamento em outros locais e pelo fato dos municípios receberem uma população 
flutuante devido ao turismo (Santos, 2004; Paiva, Santos, Blessa e Bellenzani, 2007).  

O quinto fator que configura a vulnerabilidade da população jovem é sua 
exposição ao consumo de álcool e outras drogas, tendo em vista que o turismo produz 
maior oferta e utilização destas substâncias nas comunidades e que turistas e moradores 
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compartilham situações de consumo num contexto de interação e sociabilidade. No 
verão são comuns os atendimentos de emergências médicas nos serviços públicos de 
saúde envolvendo consumo excessivo de álcool. O uso de álcool, maconha, cocaína e 
drogas sintéticas (LSD, ecstasy) por parte dos turistas, tem sido responsável por um 
número considerável de acidentes de trânsito, acidentes físicos, brigas, afogamentos e 
mortes por overdose. Os guias de ecoturismo têm dificuldades para lidar com as drogas 
quando estas se integram as atividades de condução de grupos. Muitos turistas fumam 
maconha ou consomem álcool no transporte para o atrativo turístico e até no próprio 
atrativo. Os moradores locais sentem-se paralisados e sem recursos programáticos para 
enfrentar essas situações. Não existem serviços de saúde para lidar com o uso de drogas 
e os atendimentos se restringem aos casos de emergência médica e encaminhamentos 
para igrejas e centros de recuperação de origem religiosa Um guia contou que já 
encontrou mais de uma vez seringas descartáveis no lixo do parque onde trabalha 
(Santos e Paiva, 2005). O compartilhamento de seringas entre os usuários de drogas 
injetáveis constitui uma das principais vias de transmissão do HIV no Brasil.  
(DATASUS, 2007).  

O sexto fator que configura a vulnerabilidade da população jovem nativa é o 
envolvimento afetivo-sexual com os turistas. Estudos mostram que os turistas costumam 
comportar-se de forma diferente da habitual quando estão viajando, longe das restrições 
e afazeres do cotidiano (Ross, 2001; Burns, 2002). Esse fenômeno afasta as inibições, 
favorece as relações sexuais casuais e o uso de álcool e de outras drogas   

A relação entre turistas e nativos é mediada por estereótipos, ou seja, 
julgamentos anteriores à experiência pessoal. Em geral, os turistas vêem os nativos 
como mais um atrativo do local visitado. Os nativos, por sua vez, encaram os turistas 
como “gente de dinheiro”. Por uma questão de gênero, principalmente entre  as jovens,  
os turistas são percebidos como uma espécie de príncipes encantados, capazes de mudar 
o futuro daquela que for escolhida por eles (Santos, 2004). Neste jogo de identidade-
alteridade, tanto as expectativas fantasiosas como as relações mediadas por estereótipos 
aumentam a vulnerabilidade desses jovens à prostituição “velada” e/ou “ocasional”, à 
exploração sexual e ao tráfico internacional com fins sexuais, ou seja, o que se 
convencionou chamar, na atualidade, de turismo sexual. Esse fenômeno, usualmente 
referido pela sigla ESCCA – Exploração Sexual  Comercial de Crianças e Adolescentes 
–  é definido como uma relação de mercantilização e abuso do corpo de crianças e 
adolescentes por pais ou responsáveis, por consumidores de serviços sexuais pagos e 
por exploradores sexuais organizados em redes de comercialização. Prostituição, 
turismo sexual, pornografia e tráfico para fins sexuais são modalidades da ESCCA no 
mundo globalizado (Paiva, Santos, Blessa, Bellezani e colaboradores, 2007). 

No Brasil, a exploração sexual comercial de crianças, adolescentes e jovens no 
contexto do turismo, tem-se organizado através de uma rede que inclui agências de 
turismo (que vendem pacotes para o Brasil com acompanhantes, guias e monitores) e 
pousadas, casas noturnas, bares e prostíbulos. A maior parte dos turistas em busca de 
sexo é formada por estrangeiros, embora nos últimos anos venha aumentando o 
envolvimento de turistas brasileiros, principalmente nos Estados do Mato Grosso, 
Ceará, Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia (Piscitelli, 2002; Shin, 2003). As poucas 
oportunidades de trabalho, geração de renda e, portanto, de consumo nas comunidades, 
bem como o insuficiente investimento nas políticas sociais, contribuem para que 
adolescentes e jovens realizem “programas” com os turistas em troca de presentes, 
passeios, remuneração material e status. A maioria deles não considera isso prostituição, 
evidenciando que há três situações distintas no mercado do sexo no contexto do 
turismo: a “prostituição ocasional”, “não intencional” ou “velada” de adolescentes e 
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jovens; a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes; e a prática da 
prostituição, propriamente dita, na qual a pessoa se reconhece como trabalhadora ou 
trabalhador do sexo (Paiva, Santos, Blessa, Bellenzani e colaboradores, 2007). Vale a 
pena destacar o depoimento de uma profissional que trabalha na organização da 
visitação de um parque do Vale do Ribeira. Depois que fez amizade com garotas de uma 
comunidade do entorno, essa profissional descobriu que a maioria delas espera 
encontrar entre os turistas aquele que um dia se casará com elas e as levará para sua 
cidade ou país. Segundo a profissional, na expectativa de que isso aconteça, as garotas 
“se entregam todos os finais-de-semana para os turistas que aparecem nos bailes”. O 
sonho dessas jovens é engravidar “para que o turista leve elas embora”. Os casos de 
gravidez na adolescência nessas comunidades estão associados ao turismo; o número de 
partos nas adolescentes aumenta sensivelmente nos meses de setembro e outubro, nove 
meses após o verão (Santos, 2004).  
 
Desafios da prevenção ao HIV/Aids e drogas em comunidades anfitriãs do turismo  

 

As populações jovens residentes em comunidades anfitriãs do turismo estão 
vulneráveis à infecção pelo HIV e ao uso de álcool e outras drogas. Os mecanismos de 
proteção dos direitos de crianças e jovens ainda são incipientes nessas comunidades, 
dificultando o combate à exploração sexual comercial.  

O primeiro desafio da prevenção ao HIV/Aids e ao uso abusivo de álcool e 
outras drogas em comunidades anfitriãs  é o de promover a discussão sobre esses temas 
junto aos moradores locais e profissionais do trade turístico (organizações que operam 
no setor turístico). Acreditamos que o fomento dessa discussão, contribuirá para 
conscientização, autonomia e mobilização social dos mesmos, diminuindo a perspectiva 
de que, iludidos pelo ganho fácil, estes atores sociais se transformem em “fornecedores” 
de sexo e drogas para os turistas, tendo em vista que são com monitores, guias, taxistas, 
funcionários de hotéis, pousadas, boates e restaurantes que os mesmos tentam comprar 
serviços desse tipo, sobretudo, quando estão viajando fora do próprio país. 

O segundo desafio diz respeito ao estímulo e fortalecimento dos serviços de 
saúde, educação e promoção/assistência social dos municípios receptores de fluxo 
turístico para que possam se posicionar de forma adequada e resolutiva no 
enfrentamento dessa problemática.  

Entretanto, essa responsabilidade não é apenas do poder público, e esse 
constitui o terceiro e maior desafio, pois é preciso envolver as organizações do trade 

turístico. As agências de turismo, companhias aéreas, hotéis, restaurantes, bares e 
boates, assim como as associações de guias de turismo, monitores ambientais e 
condutores de visitantes, devem ajudar a promover a saúde e a cidadania dos moradores 
das comunidades anfitriãs e dos turistas, apoiando iniciativas de educação em saúde 
para as crianças e jovens, dentre outras ações de responsabilidade socioambiental e de 
proteção dos direitos.  
 
Considerações finais 

 
A descrição dos fatores que configuram a vulnerabilidade ao HIV/Aids da 

população jovem nativa do Vale do Ribeira/SP e Litoral Sul do RJ, permitiu formular 
recomendações e sugestões de temas para o trabalho de educação em saúde nas 
comunidades anfitriãs. Finalizamos com essas considerações a fim de estimular outros 
indivíduos e organizações a se engajarem nesse trabalho.   



 6 

 
Recomendações 
 
• Apoiar os profissionais de ecoturismo (condutores de visitantes, guias, monitores 

ambientais) no estabelecimento de regras para condução de grupos de turistas e 
treinamento para socorro de emergências médicas (acidentes físicos e de trânsito, 
afogamentos e overdoses);  

• Fortalecer as ações de prevenção às IST/Aids e de combate ao turismo sexual nas 
associações e redes dos profissionais de ecoturismo, bem como junto às 
organizações e profissionais do trade turístico e das administrações municipais;  

• Estimular ações do poder público visando à redução do quadro de vulnerabilidade 
dos jovens nativos ao mercado do sexo e às situações de violência e tráfico para fins 
sexuais, o que inclui além das ações de segurança pública, a promoção de atividades 
de cultura e de lazer e de oportunidades de profissionalização e inserção no mercado 
de trabalho; 

• Identificar as iniciativas e experiências já existentes no campo da prevenção às 
IST/Aids e ao uso abusivo de álcool e outras drogas e do combate ao turismo sexual, 
desenvolvidas por organizações da sociedade civil, pelo poder público e no âmbito 
da Universidade;  

• Desenvolver tecnologias e saberes práticos para o trabalho de educação em saúde e 
de proteção dos direitos da infância e juventude em comunidades anfitriãs.   

 
Sugestões de temas para o trabalho de educação em saúde  

 
Apresentamos a seguir alguns eixos conceituais capazes de orientar na 

formação/capacitação para o trabalho de educação em saúde junto aos diversos atores 
sociais e institucionais envolvidos no turismo ou na administração pública, tais como: 
monitores ambientais, profissionais do trade turístico, profissionais de saúde, educação, 
assistência/promoção social, conselhos tutelares, centros de defesa dos direitos da 
infancia e juventude, entre outros.  
 
• Saúde – Cuidados básicos com a saúde do ambiente, do morador local e do turista 

nas comunidades anfitriãs; 
• Água e Alimentos – A água como elemento fundamental da vida. Os cuidados com 

a água. A comida saudável para cada estação. Cuidado com o que você se alimenta. 
Descrição das formas de contaminação e recomendações; 

• Lixo – “Comunidade que cuida do seu lixo”. “Turista que não deixa rastro.” 
Princípios a serem construídos e difundidos a fim de fomentar a capacidade das 
comunidades em reduzir, reutilizar e reciclar o lixo produzido em períodos de fluxo 
turístico; 

• Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes – Definições. Cenários, 
cenas e atores sociais envolvidos. Noções para o planejamento de ações de 
prevenção e combate, com base em experiências que tiveram êxitos em outros 
municípios, estados e países;       

• IST/Aids – Informações básicas sobre sexualidade, prevenção e tratamento de 
IST/Aids. Política de incentivo à prevenção às IST/Aids do Ministério da Saúde. 
Direitos humanos e reprodutivos das pessoas vivendo com HIV/Aids. Locais de 
consulta e realização de exames e de aquisição de insumos de prevenção;  

• Drogas – O uso de álcool e outras drogas e as emergências médicas em atrativos 
turísticos. Informações básicas e noções de primeiros socorros em casos de 
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emergência provocados pelo uso abusivo de drogas. Redução de danos como 
estratégia de prevenção.  

• Temas complementares –   
a) Direitos humanos, cidadania planetária e educação para a sustentabilidade.  
b) Os fluxos migratórios e a produção da saúde e da doença: os desafios do SUS 
(Sistema Único de Saúde) nos municípios turísticos e de fronteira. 
c) Turismo e políticas públicas de inclusão e promoção da igualdade étnico/racial e 
de gênero.  
d) O profissional de ecoturismo: saúde e seguridade social no trabalho.  
e) Instâncias de controle social no Sistema Único de Saúde - SUS. 
f) Planejamento de projetos de intervenção de educação em saúde e combate ao 
turismo sexual em comunidades anfitriãs do turismo, envolvendo poder público e 
sociedade civil. 
g) Monitoramento e avaliação de projetos de intervenção. 

• Instrumentos para o trabalho de educação em saúde em comunidades anfitriãs: 
a) Informações úteis. Referências bibliográficas, textos e sites de indivíduos e 
organizações que estão construindo um turismo ecologicamente correto, 
economicamente viável e socialmente justo. Contatos para denúncia. Experiências 
bem-sucedidas de minimização dos impactos negativos do turismo.  
b) Atividades. Planilhas e tabelas de planejamento para orientar o trabalho, 
exemplos de dinâmicas de grupo abordando os temas: água, lixo, alimentos, 
exploração sexual, IST/Aids e drogas; formas de monitoramento e avaliação do 
trabalho.  
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